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Encontro, realizado na sede da Frente em Brasília, contou com a participação
de diversos parlamentares cumpre papel de confraternização e fortalecimento
de laços institucionais, aproximando os diversos atores responsáveis na
formulação e implementação de políticas públicas para a infraestrutura de
transportes brasileira. 

Deputados Paulo Alexandre
Barbosa, Daniela Reinehr e Júlio
Lopes assumem vice-
presidência da Comissão
Especial que terá como
objetivo analisar o projeto de
Lei que reformula o arcabouço
legal do setor aquaviário
nacional. Deputados Murilo
Galdino e Arthur Maia como
presidente da Comissão e
relator da proposta,
respectivamente. 

Comissão de Infraestrutura realizou
audiência pública para discutir sobre
contingenciamento nas Agências
reguladoras. Diretora da ANTAQ
revela déficit de mais de R$ 14
milhões para cobrir despesas
básicas.

ANTAQ sofre com queda no orçamentoANTAQ sofre com queda no orçamento

O PodInfra conta com a participação
da diretora-Executiva na Flow
Assessoria e Gestão Empresarial,
Jennyfer Tsai., que afirmou que
levantamento de obras em Santos,
nos próximos oito anos, trará
investimentos da ordem de R$ 500
milhões por km². Confira o podcast
completo no link da matéria.

Obras em Santos na pauta do PodInfraObras em Santos na pauta do PodInfra



A proposta é de autoria do deputado Leur Lomanto
Júnior (União-BA) e replica o anteprojeto elaborado
por uma comissão de juristas criada pela Câmara,
que sugeriu uma nova Lei dos Portos. O
anteprojeto, de relatoria do desembargado Celso
Peel, foi aprovado pela comissão no fim do ano
passado.

No mesmo dia, a comissão elegeu os deputados
federais Murilo Galdino e Arthur Maia como
presidente da Comissão e relator do PL 733/2025,
respectivamente. 

Requerimento

O primeiro requerimento protocolado na Comissão
Especial também foi da FPPA. Trata-se de uma
proposta de realização de uma audiência pública
para debater os impactos do novo marco
regulatório nas atividades operacionais e nas
condições de trabalho dos portuários. O
documento foi protocolado pelo presidente da
Frente Parlamentar.

Melhorias

A reunião contou com a participação de diversos
parlamentares e representantes do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI), braço técnico e
operacional da FPPA. Entre eles, o diretor-
presidente do IBI, Mário Povia, que afirmou que o
PL 733/2025 trará melhorias para o setor portuário
nacional. 

Afirmou também que os parlamentares designados
trarão protagonismo para a Frente na construção
de um regramento moderno e atrativo para o Brasil.

“Um dia importante para nós do IBI, uma vez que
esta eleição nos coloca à frente das discussões
sobre esta lei que propõe mecanismos modernos
que favorecem a segurança jurídica e a
alavancagem de investimentos privados, a
sustentabilidade ambiental e a inovação. Envolve
ainda a questão laboral, que é crucial para que o
projeto tenha êxito em sua proposta. É muito
importante sairmos com uma legislação que traga
melhorias para todas as esferas”, comentou.

Eleição realizada nesta quarta-feira colocou três membros na mesa decisória da comissão responsável por estabelecer
um novo arcabouço legal para o setor portuário
A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA) comporá a vice-presidência da Comissão
Especial destinada a discutir o projeto de lei que
estabelece um novo arcabouço legal para o setor
aquaviário nacional (PL 733/2025) da Câmara dos
Deputados.

A eleição a aconteceu durante a reunião de
instalação da Comissão Especial, nesta quarta-feira
(09). Ao todo serão três parlamentares que
administrarão os trabalhos da vice-presidência:
deputado, Paulo Alexandre Barbosa, deputada
Daniela Reinehr e deputado Júlio Lopes. 

Após a eleição os membros da vice-presidência
fizeram seus discursos apontando a importância da
comissão. De acordo com a deputada Federal
Daniela, Reinehr, o mundo vive um período de
mudanças econômicas importantes. Neste sentido,
a modernização do arcabouço legal do setor
portuário nacional é uma oportunidade para que o
Brasil possa se tornar um protagonista no comércio
exterior. 

“Estamos vivendo um momento de grande
transformação no comércio e na geopolítica
internacional. O Brasil possui várias vocações e o
cenário internacional abriu uma janela comercial.
Mas precisamos de uma legislação portuária
moderna, que acompanhe e que nos coloque em
iguais condições de competição”, disse. 

Já o deputado Federal Paulo Alexandre Barbosa –
presidente da FPPA – agradeceu a eleição dos
membros da frente para a vice-presidência da
comissão e ressaltou a importância dos trabalhos
que serão feitos. Para o parlamentar, é importante
que os debates sejam feitos de forma responsável,
uma vez que o sistema portuário impacta
diretamente a economia do país. 

“Entendo que esta comissão é a mais importante e
relevante desta Casa. Temos mais de 98% da
produção brasileira sendo escoada pelos nossos
portos. Só em Santos, um terço do PIB brasileiro
passa pelo Cais Santista. Portanto, é necessário
discutir essa modernização com muita
responsabilidade para que tenhamos um sistema
portuário mais desburocratizado e que atraia mais
investimentos”, falou. 



A Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA) realizou, nesta terça-
feira (08), a segunda edição de seu
tradicional Arraiá, evento que tem se
consolidado como um espaço de integração
e diálogo entre parlamentares, assessores,
servidores públicos, representantes da
sociedade civil e autoridades do setor de
infraestrutura de transportes.

Realizado em ambiente descontraído, o
Arraiá da FPPA vai além das festividades
típicas de São João. A proposta da iniciativa
é criar um momento de confraternização
que fortaleça os laços institucionais e
aproxime os diversos atores responsáveis
na formulação e implementação de políticas
públicas para a infraestrutura de
transportes brasileira. 

O evento contou com a presença de
deputados e senadores de diferentes
legendas, além de técnicos, representantes
de agências reguladoras, membros do setor
produtivo, embaixadores estrangeiros e
especialistas em logística de transporte. 

Para o presidente da FPPA, deputado Paulo
Alexandre Barbosa (PSDB-SP), iniciativas
como essa contribuem diretamente para
qualificar o debate legislativo.

“Nosso objetivo é promover um ambiente
de cooperação e diálogo contínuo. O Arraiá
da FPPA é um momento de celebração, mas
também de construção de pontes entre os
diversos agentes que atuam no setor.
Aproximar a sociedade civil, os servidores e
os parlamentares são fundamentais para
avançarmos em soluções concretas para os
desafios da infraestrutura do Brasil”,
afirmou o presidente da FPPA.

Encontro contou com representantes do Executivo, Legislativo e da Sociedade Civil em momento de confraternização para
fortalecimento de laços institucionais

Também presente no evento, o diretor-
presidente do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) – entidade que atua
como braço técnico e operacional da FPPA
– Mário Povia, destacou o papel da Frente
na articulação entre o Legislativo e os
segmentos regulatórios do setor.

“Esse tipo de encontro é essencial para
oxigenar o debate e aproximar quem
formula políticas públicas de quem está na
ponta. O clima leve do Arraiá favorece o
diálogo e reforça o espírito colaborativo
necessário para o avanço das pautas
prioritárias da infraestrutura nacional”,
declarou Povia.

Com comidas típicas, música ao vivo e a
presença de convidados de várias regiões
do Brasil, o evento reforçou o compromisso
da FPPA com uma atuação plural,
participativa e alinhada com as
necessidades reais do setor.

Confira a lista de parlamentares presentes
no 2º Arraiá da FPPA.

PARLAMENTARES/AUTORIDADE QUE
COMPARECERAM AO ARRAIÁ FPPA/IBI - 2025:

* SENADOR ALAN RICK
* SENADOR SERGIO PETECÃO
- DEP. ADOLFO VIANA
- DEP. BETO PEREIRA
- DEP. FLÁVIO NOGUEIRA
- DEP. LEÔNIDAS CRISTINO
- DEP. MAURICIO NEVES
- DEP. PAULO ALEXANDRE BARBOSA 
- DEP. PEDRO AIHARA
- DEP. PEDRO CAMPOS
* DEP. SILVIA CRISTINA
* DEP. TIÃO MEDEIROS
* DEP. VINICIUS GURGEL
-DEP. SARGENTO GURGEL



O PodInfra, podcast da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos (FPPA),
recebe nesta semana Jennyfer Tsai,
diretora-executiva da Flow Assessoria e
Gestão Empresarial. Em um bate-papo leve
e informativo, Jennyfer compartilhou sua
trajetória pessoal e profissional, além de
suas perspectivas para o futuro da
infraestrutura no Brasil.

“Sou engenheira de formação e uma
entusiasta do setor. Entrei nesse universo
ainda criança, curiosa sobre mapas, ruas e o
funcionamento das cidades. Sempre quis
entender como tudo se conecta”, contou.

Durante a conversa, a convidada comentou
sobre o intenso volume de obras previstas
para Santos nos próximos anos, incluindo
grandes empreendimentos como o Túnel
Santos-Guarujá, o terminal Tecon Santos 10,
além de intervenções em pontos
estratégicos como Alemoa, Saboó, Valongo,
a perimetral do cais e a FIPS.

“Santos vai se transformar em um grande
canteiro de obras nos próximos oito anos.
Fiz uma estimativa com base na área de
interface entre o porto e a cidade e cheguei
ao número de R$ 500 milhões de
investimento por quilômetro quadrado
nesse período. É um cenário
impressionante, que parece até irreal. Por
isso, faço um apelo aos tomadores de
decisão: é hora de refletir sobre como
estruturar uma gestão eficiente para
coordenar esses projetos e garantir que
esse movimento gere resultados positivos
para a região”, destacou.

Segundo a diretora-executiva da Flow Assessoria e Gestão Empresarial, Santos deve receber investimentos de R$ 500 milhões
por km² nos próximos oito anos.

Legado do Túnel Santos-Guarujá

Além de participar do podcast, Jennyfer
Tsai foi palestrante do evento “Legado do
Túnel Santos-Guarujá”, que marcou a
inauguração da nova sede da FPPA-IBI em
São Paulo, no início deste mês. O encontro
também foi a primeira reunião da Comissão
Externa da Câmara dos Deputados, criada
para acompanhar a implantação do túnel
submerso.

Na ocasião, Jennyfer apresentou uma
análise detalhada sobre o legado potencial
do empreendimento, ressaltando que o
planejamento deve ir além das questões de
engenharia e considerar o uso futuro das
estruturas e áreas envolvidas.

Uma das propostas discutidas foi o
aproveitamento da região do Valongo, em
Santos, com a criação de uma ocupação
mista. Segundo a consultora, seria possível
conciliar atividades portuárias — como
terminais de veículos, cargas especiais e
celulose — com usos urbanos, como a
expansão do Parque Valongo e a instalação
de uma marina.

Ela reforçou, no entanto, que a viabilidade
desse cenário depende de uma articulação
eficaz entre os diversos entes envolvidos,
como a Autoridade Portuária de Santos
(APS), o município e os operadores locais.

Confira o Podcast completo no botão
abaixo.

PODINFRA 45 - JENNYFER TSAI

https://www.youtube.com/watch?v=DxiL0rab7JI


Flávia Takafashi: Atividades da ANTAQ devem ser impactadas porFlávia Takafashi: Atividades da ANTAQ devem ser impactadas por
contingenciamentocontingenciamento

Diretora da agência afirma que, mesmo com parte do orçamento liberado, autarquia enfrenta déficit de mais de R$ 14 milhões para cobrir despesas básicas.

A diretora da Agência Nacional de Transportes
Aquaviários (ANTAQ), Flávia Takafashi, alertou que
o contingenciamento orçamentário imposto pelo
governo federal deverá comprometer o
desempenho das atividades da autarquia. A
declaração foi feita nesta terça-feira (9), durante
audiência pública da Comissão de Infraestrutura (CI)
do Senado Federal.

A audiência teve como objetivo discutir os efeitos
do congelamento de R$ 31,3 bilhões do orçamento
federal, anunciado no fim de maio, que afetou
diversas autarquias e agências reguladoras, levando
à paralisação de projetos e à limitação de serviços
prestados por esses órgãos.

Segundo Takafashi, embora parte dos recursos
tenha sido desbloqueada, a ANTAQ ainda enfrenta
sérias restrições financeiras que ameaçam a
execução de atividades essenciais e comprometem
a autonomia técnica da agência.

“A ANTAQ teve uma parte do orçamento
recomposta, mas ainda há pendências que
dificultam a plena eficiência das nossas ações.
Teremos impactos significativos, especialmente na
fiscalização, já que atingimos o limite de diárias para
viagens. Também serão afetados os processos de
leilões portuários e hidroviários. O Ministério de
Portos e Aeroportos tem atuado com diligência
para buscar novos aportes, mas os cortes
sucessivos ao longo dos anos vêm comprometendo
nossas atividades”, afirmou.

Durante sua fala, Takafashi reforçou as atribuições
da ANTAQ, destacando que a agência é
responsável pela realização de leilões portuários,
pela regulação e fiscalização do transporte
intermunicipal de passageiros na região Amazônica
e pelo afretamento de embarcações brasileiras e
estrangeiras utilizadas na cabotagem e no longo
curso.

Ela também ressaltou que a agência não possui
arrecadação própria significativa, o que a torna
totalmente dependente do orçamento previsto na
Lei Orçamentária Anual (LOA).

“Diferente de outras agências, a ANTAQ não
arrecada uma taxa específica que possa ser
revertida diretamente para nosso caixa. Temos
apenas uma concessão do Porto de Vitória, que
prevê uma taxa de fiscalização, mas esses recursos
não são diretamente repassados para a ANTAQ.
Entre todas as agências ligadas ao setor de
infraestrutura, somos a que dispõe do menor
orçamento — e a segunda menor do país em termos
gerais”, afirmou.

A diretora também destacou que, em 2024, a
ANTAQ executou 99,97% do orçamento aprovado,
demonstrando eficiência e ausência de recursos
excedentes.

“Não temos margem. A LOA de 2025 prevê R$ 65,4
milhões para a ANTAQ, valor que já nos obrigou a
redimensionar demandas para compatibilizar com
os recursos disponíveis. Ainda assim, enfrentamos
um déficit de mais de R$ 14 milhões apenas para
cobrir despesas básicas”, completou.

Soluções em debate

Para resolver a questão orçamentária, Flávia
Takafashi defendeu a aprovação do Projeto de Lei
Complementar (PLP) 73/2025. A proposta altera a
Lei de Responsabilidade Fiscal para excluir da
limitação de empenho e movimentação financeira
as despesas das agências reguladoras federais,
desde que relacionadas às suas atividades-fim. Isso
significa que despesas custeadas com receitas
próprias, taxas de fiscalização ou fundos específicos
não estariam sujeitas a cortes ou bloqueios
orçamentários.

Consulta ao TCU pode ser alternativa

Durante a audiência, o presidente da Comissão de
Infraestrutura, senador Marcos Rogério, sugeriu uma
consulta ao Tribunal de Contas da União (TCU)
como possível caminho para reverter os efeitos do
contingenciamento sobre a ANTAQ.

“Vamos buscar algumas alternativas, e uma delas
pode ser via TCU. Já houve decisão do Tribunal
reparando o contingenciamento no caso da Anatel.
Talvez seja o momento de provocar a Corte de
Contas para revisitar esse tema e avaliar a extensão
desse entendimento a outras agências reguladoras”,
declarou o senador.



Tebet afirma que custo das rotas de integração sul-americana seráTebet afirma que custo das rotas de integração sul-americana será
mínimo se comparado aos benefíciosmínimo se comparado aos benefícios

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet,
afirmou nesta quarta-feira (9) que o benefício das Rotas
de Integração Sul-Americana é "elevado à milésima
potência", se comparado ao custo. A ministra discutiu
temas da Pasta em reunião das comissões de
Fiscalização Financeira e Controle; de Viação e
Transportes; e de Integração Nacional e
Desenvolvimento Regional da Câmara dos Deputados.

Ela informou que as cinco rotas que fazem conexão com
a América do Sul vão se beneficiar de 190 obras incluídas
no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), com
orçamento de R$ 60 bilhões. Além disso, o programa
tem carteira própria de 10 bilhões de dólares de
financiamento bancário.

As rotas integram o Brasil aos países vizinhos por meio
de rodovias, hidrovias, ferrovias, infovias, portos e
aeroportos.

Questionada sobre a possibilidade de faltar recursos para
a conclusão das rotas de integração, Tebet disse que não
haverá "obras faraônicas paradas no meio do caminho"
porque o ministério fez seu "dever de casa". Ela relatou
que conversou com governadores, secretários de
planejamento e parlamentares envolvidos e fez ajustes
em projetos durante as negociações que abrangeu todos
os países da América do Sul.

A ministra também fez a ressalva de que recursos
públicos não serão usados para financiar obras no
exterior. "Nenhum centavo do BNDES vai ser utilizado
nem para financiar a Venezuela e nem para financiar
Argentina. O BNDES está financiando os estados e os
municípios brasileiros na melhoria de estradas e de
portos", afirmou.

Ela detalhou que o BNDES entrará com 3 bilhões de
dólares e que outros R$ 7 bilhões serão aportados por
instituições como o Banco do Brics e o Banco Mundial.

Proximidade da Ásia

Simone Tebet reforçou que as rotas de integração vão
aumentar a competitividade das exportações brasileiras
(commodities e bens industrializados) ao aproximá-las de
seu maior mercado consumidor, a Ásia. Isso será possível
com a ligação entre as áreas produtoras do País aos
portos do Pacífico no Chile e no Peru.

A ministra destacou o Porto de Chancay, no Peru, maior
investimento chinês na região e o ponto mais curto de
distância da América do Sul à Ásia. Segundo ela, a rota 2,
que ligará o Oceano Atlântico ao Pacífico, partindo de
Belém até o Peru, ficará pronta em setembro deste ano.

Com o transporte marítimo para a Ásia via Oceano
Pacífico, ela estima que o trajeto do comércio pode ser
encurtado em até três semanas, com redução de até 10
mil km de distância.

Ferrovia bioceânica

O deputado Junio Amaral (PL-MG), um dos que
solicitaram o debate, perguntou sobre a possibilidade de
endividamento do País na construção da rota bioceânica
em parceria com a China. Tebet respondeu que a ferrovia
terá "custo zero", uma vez que os chineses têm interesse
comercial na região e participarão com sua expertise. Ela
lembrou ainda que se trata de um projeto de estudo e
que não há nenhum compromisso em contratação de
empresas chinesas.

“A ferrovia vai ser construída pelo próximo governo, que
vai definir através de um processo de licitação", disse
Tebet.

Segundo a ministra, o processo será feito em etapas e
certamente vai atrair investimentos estrangeiros. "O PAC
provou que nós não temos investimentos nacionais
suficientes para atacar todos os gargalos no Brasil ao
mesmo tempo”, reforçou a ministra.

Regiões mais pobres

"Essas rotas de integração sul-americana, além de salvar
e desenvolver as regiões mais pobres do Brasil, porque a
cara mais pobre do Brasil está na fronteira, vai
desenvolver todo o País", disse a ministra. Ela reforçou
que não haverá competição com infraestruturas de
escoamento já existentes.

Nesse ponto, Tebet citou o exemplo de São Paulo, que
tem 54% de suas exportações destinadas à América do
Sul, mas 80% desse volume ainda é escoado pelo modal
rodoviário, considerado ineficiente.

A deputada e membra da FPPA Helena Lima (MDB-RR),
uma das que solicitou o debate, quis saber sobre o
andamento das obras da rota que integra Roraima com
Guiana e Venezuela. "Consideramos uma rota de suma
importância para nós que moramos em Roraima e no
Amazonas porque hoje nós estamos ilhados", disse.

Simone Tebet informou que a rota que liga o Amapá à
Guiana Francesa será entregue até o final de 2026. No
entanto, ela frisou que a integração de Roraima com
Georgetown, capital da Guiana, ainda não tem data
definida para ser concluída.

Fonte: Agência Câmara de Notícias



FALA, 
FRENTE!
“Silvio Costa Filho tem todo interesse em colaborar
para que possamos desenvolver um projeto em
harmonia com o Legislativo, ouvindo todas as áreas de
interesse relacionadas ao tema.

Temos a oportunidade de criar uma legislação
moderna, resultado de eventuais alterações. Tenho
certeza de que o relator apresentou o projeto com o
intuito de incentivar e provocar o Parlamento a se
debruçar sobre uma matéria tão relevante.
Aproveitamos a oportunidade de oferecer ao país um
regramento jurídico que, há muito tempo, se fazia
necessário.

O partido me designou para integrar esta comissão, e
faremos isso com toda altivez e determinação, em um
espírito colaborativo, contribuindo com sugestões que
realmente possam melhorar o projeto. Além disso,
estabeleceremos, por meio de reuniões e audiências
públicas, os mecanismos para aprofundar essa
discussão.”

Fala do Deputado e membro da FPPA,
Cláudio Cajado, durante a reunião de
instalação da Comissão Especial que
estabelece o novo arcabouço legal para
o setor portuário.


